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CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Aviso

Nos termos do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que foi determinada a reclassifica-
ção profissional de:

Por despacho do presidente da Câmara de 12 de Julho de 2006:

Ana Izabel da Silva Costa, fiel de armazém, posicionada no esca-
lão 1/índice 142 (130), para a categoria de assistente administrativo,
posicionada no escalão 1/índice 199 (190).

Anabela dos Santos Alberto, operário qualificado — jardineiro,
posicionada no escalão 3/índice 160 (150), para a categoria de assis-
tente administrativo, posicionada no escalão 1/índice 199 (190).

Por despacho do presidente da Câmara de 21 de Julho de 2006:

Eugénia Maria Gonçalves Santa Cruz, auxiliar administrativo, po-
sicionada no escalão 6/índice 184 (175), para a categoria de assisten-
te administrativo, posicionada no escalão 1/índice 199 (190).

Por despacho do presidente da Câmara de 7 de Agosto de 2006:

Ana Bela Blanco Carvalho dos Santos, auxiliar de serviços gerais,
posicionada no escalão 3/índice 146 (135), para a categoria de tele-
fonista, posicionada no escalão 3/índice 151 (140).

Ângela Isabel Panaça de Almeida, auxiliar de acção educativa, po-
sicionada no escalão 2/índice 151 (140), para a categoria de assisten-
te administrativo, posicionada no escalão 1/índice 199 (190).

Nuno José Lopes de Almeida, fiscal municipal principal, posicio-
nado no escalão 1/índice 238 (230), para a categoria de técnico pro-
fissional de higiene e segurança principal, posicionado no escalão 1/
índice 238 (230).

De acordo com o Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro, adap-
tado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 218/2000, de
9 de Setembro. (Processos isentos de visto prévio do Tribunal de
Contas, por força da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto).

Os funcionários deverão aceitar a nomeação no prazo de 20 dias a
contar da data da publicação do presente aviso.

17 de Agosto de 2006. — Por delegação de competências do Pre-
sidente da Câmara, conferida pelo despacho n.º 58-P/2005, de 7 de
Novembro, o Director Municipal de Recursos Humanos e Moderniza-
ção Administrativa, José António Vaz Guerra da Fonseca.
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Aviso

1 — Para efeitos do disposto no artigo 28.º do Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho, adaptado à administração local por força do De-
creto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, torna-se público que, por des-
pacho do presidente da Câmara de 10 de Julho de 2006, no uso da
competência conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da
República, concurso externo de ingresso para provimento do lugar
vago que se indica, conforme dotação do quadro de pessoal desta
Câmara Municipal, aprovado em sessão extraordinária da Assembleia
Municipal de 10 de Janeiro de 2003, e publicado no apêndice n.º 19 ao
Diário da República, 2.ª série, n.º 28, de 3 de Fevereiro de 2003,
suplemento, alterado por deliberação tomada em reunião extraordi-
nária da Assembleia Municipal de 18 de Março de 2005, e publicado
no apêndice n.º 64 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 90, de 10 de
Maio de 2005:

Número
Referência de Carreira Categoria

lugares

3/2006 1 Técnico profissional de Técnico profissional de
acção social e educa- acção social e educa-
tiva. tiva de 2.ª classe.

2 — Descrição sumária das funções — as constantes do mapa I

anexo ao Decreto-Lei n.º 248/85, de 15 de Julho, na respectiva
área.

3 — Vencimento — a remuneração será a resultante do regime
previsto no Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, e respec-
tivos anexos — escalão 1/índice 199 (190) — 640,62 euros.

4 — Métodos de selecção a aplicar:
4.1 — Prova teórica oral de conhecimentos específicos, com

carácter eliminatório (considerando-se, para tanto, as classifica-
ções inferiores a 9,5 valores), com consulta da legislação/documen-
tação constante do programa da prova, visando avaliar os níveis
de conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos, exi-
gíveis e adequados ao exercício das funções, com a duração de trinta
minutos.

4.2 — Avaliação curricular, com carácter eliminatório (conside-
rando-se, para tanto, as classificações inferiores a 9,5 valores), que
visa avaliar as aptidões profissionais dos candidatos sendo, para tal,
considerados e ponderados os seguintes factores:

Habilitação académica de base, onde se ponderará a titularidade de
grau académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida.

Formação profissional, em que se ponderarão as acções de forma-
ção e aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas com
a área funcional do lugar posto a concurso.

Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho efec-
tivo de funções na área de actividade para que o concurso é aberto,
bem como outras capacitações adequadas, com avaliação da sua natu-
reza e duração.

4.3 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valo-
res, considerando-se como não aprovados os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

4.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curri-
cular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respec-
tiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri, a qual
será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

4.5 — É dada preferência aos candidatos que, em caso de igualdade
de classificação, apresentem deficiência com grau de incapacidade igual
ou superior a 60 %, nos termos do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de
Fevereiro.

5 — Programa da prova — o conceito de animação sócio-cultural:
definição, objectivos e funções; fases de construção e implementação
de projectos de animação sócio-cultural; intervenção em contextos
sócio-educativos: relação com a escola, família e comunidade; a im-
portância do trabalho em equipa; o papel da animação sócio-cultural
no desenvolvimento local (lista bibliográfica disponível no Departa-
mento de Recursos Humanos da Câmara Municipal de Sintra); conhe-
cimento e domínio das tecnologias de informação e comunicação; Lei
n.º 159/99, de 14 de Setembro — Lei Quadro de Transferências de
Atribuições e Competências para as Autarquias Locais; Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, na redacção da Lei n.º 5-A/2002, de 11 de
Janeiro — Lei das Autarquias Locais; Regulamento de Organização
dos Serviços Municipais da Câmara Municipal de Sintra (disponível
no Departamento de Recursos Humanos).

6 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.º 248/85, de 15 de Ju-
lho; Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Julho; Decreto-Lei n.º 404-A/
98, de 18 de Dezembro; Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezem-
bro; Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro; Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho; Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho; Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro; Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de
Fevereiro.

7 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido pelo
prazo de um ano a contar da data da publicação da lista de classifica-
ção final, sendo que, nos termos da alínea b) do artigo 7.º do Decre-
to-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, poderão ser preenchidos os lugares
vagos existentes e os que vierem a vagar até ao termo do prazo de
validade.

8 — Local de trabalho — área do município de Sintra.
9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Os requisitos gerais constantes no artigo 29.º do Decreto-

-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, que são os seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obri-
gatória.




